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pela administração, das novas contratações e das renovações con-
tratuais que foram previstas para o exercício 2022. Como destaque, 
no tocante ao acompanhamento e avaliação das ações previstas no 
PAC, utiliza-se o indicador índice de cumprimento do plano anual de 
contratações (ICPAC), o qual possibilita, em tempo real, a mensura-
ção dos resultados, o que possibilitou o atingimento do percentual 
de 81% em 2022, superando em muito a meta estabelecida, que cor-
responde a 65%.

Assim, atenta a esses instrumentos, a Secretaria Administrativa pre-
tende apoiar a administração do TRT6 na execução do referido plano 
e de iniciativas que sejam relevantes para consecução dos objetivos 
institucionais, dando destaque ao seguinte: 

1) Continuidade das ações visando à otimização e melhor aproveita-
mento dos espaços físicos do Tribunal, medida que contribui para a 
e� ciência operacional do órgão, a economia e maximização no uso 
dos recursos públicos e demais ações voltadas à adequação da in-
fraestrutura imobiliária com vistas às necessidades do atendimen-
to jurisdicional. No exercício de 2023, haverá dedicado esforço para 
identi� car imóvel capaz de abrigar o Fórum Advogado José Barbosa 
de Araújo/Recife, devido à rescisão do contrato de aluguel da edi-
� cação onde estava instalado até dezembro de 2022. É oportuno 
ressaltar que parte do edifício-sede do Tribunal foi adaptado para 
permitir o funcionamento das salas de audiências das 24 Varas do 
Trabalho do Recife, estando em curso uma nova adequação para re-
ceber estações de trabalho (24 postos) que permitam aos servidores 
dessas unidades prestar apoio aos respectivos magistrados;

2) Finalização da instalação dos sistemas de geração de energia so-
lar fotovoltaica, ultimando uma contratação que trouxe signi� cativa 
redução com as despesas de energia elétrica do TRT6, reforçando o 
compromisso da instituição com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) – Agenda 2030;

3) Aperfeiçoamento dos mecanismos de planejamento e gestão 
contratual, de modo a garantir que a aquisição de bens e contra-
tação de serviços ocorra com agilidade e respeito à conformidade 
legal, com necessário enfoque na Lei n. 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), de observância obrigatória 
a partir de 1º de abril de 2023;

4) Ações orientadas a estimular e incorporar critérios de sustenta-
bilidade e acessibilidade no ciclo de contratações e nos ativos de 
infraestrutura do Tribunal, em respeito à Resolução CNJ n. 347/2020
e à Lei n. 14.133/2021, bem como às Resoluções CNJ n. 325/2020 e 
CSJT n. 301/2021, que � xaram, respectivamente, as diretrizes do Pla-
nejamento Estratégico do Poder Judiciário e da Justiça do Trabalho.
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6. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) des-
te Tribunal tem como objetivo principal conduzir o planejamento e 
a coordenação das ações relacionadas à aplicação da tecnologia da 
informação e comunicação no âmbito da Justiça do Trabalho em Per-
nambuco, no intuito de dotar o TRT6 com soluções de Tecnologia da 
Informação (TI)  que apoiem a execução da estratégia institucional.

6.1 Conformidade legal

Para assegurar a conformidade legal da gestão de tecnologia da in-
formação, o TRT6 observa e aplica as resoluções do Conselho Nacio-

nal de Justiça (CNJ) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT), bem como utiliza-se das recomendações do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) nos levantamentos do per� l de governança de 
TIC para direcionar os esforços de adequação às melhores práticas. 

O TRT6 atualizou a estrutura e as atribuições da área de tecnologia 
da informação por meio do Ato TRT6 GP n. 533/2021 e das alterações 
posteriores no Ato TRT6 GP n. 341/2022 e Ato TRT6 GP n. 446/2022. 
A STIC possui quatro unidades gerenciais, que lhe são diretamente 
subordinadas, decorrendo daí toda a estrutura operacional de TIC 
da 6ª Região.



RE
LA

TÓ
RI

O 
D

E 
G

ES
TÃ

O 
D

O 
TR

T6
 /

 2
02

2

102

ORGANOGRAMA DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO / TRT6
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6.2 Modelo de governança de TIC

A governança de Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbi-
to do TRT6 orienta-se no que couber, pelas boas práticas preconiza-
das por normas e modelos adotados como referência pelo Tribunal, 
em conformidade com os Macroprocessos da Estratégia Nacional de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário.

Nessa trilha, o Modelo de Governança de TIC do TRT da 6ª Região é 
constituído por uma estrutura integrada de apoio, que conta com o 
Comitê de Governança de TIC, o Comitê de Gestão de TIC e o Comitê 
Gestor de Segurança da Informação, responsáveis por acompanhar 
e direcionar o Tribunal às necessidades estratégicas, consoante dis-
posto no Ato TRT6-GP n. 171/2018. Vale ressaltar que tais colegiados 

encontram-se em processo de revisão e adequação à nova Política 
de Governança dos Colegiados Temáticos da Justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus e do Conselho Superior da Justiça do Tra-
balho, por força da Resolução CSJT n. 325/2022.

O modelo em questão corresponde à organização e à materialização 
de práticas já realizadas na área de gestão e governança de TIC, no 
âmbito do TRT6, com a identi� cação dos principais papéis e respon-
sáveis, bem como das atribuições relacionadas à área de atuação, vi-
sando à otimização dos recursos especí� cos, além de impulsionar o 
papel da alta administração na avaliação das necessidades e fatores 
externos, inclusive no direcionamento e monitoramento da gestão 
de TIC. Tal modelo pode ser observado de forma detalhada na pági-
na eletrônica especialmente desenvolvida para sua exposição.

MODELO DE GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO TRT6

Fonte: STIC / TRT6.
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6.3 Montante de recursos aplicados em TIC

Em 2022, foram executados R$ 12.931.450,30 de um total de R$ 
15.864.629,47. O resultado foi impactado fortemente pela impossi-
bilidade dos fornecedores na entrega de equipamentos adquiridos, 

ainda dentro do exercício. Vale destacar que a STIC recebeu recursos 
� nanceiros oriundos de outras unidades do Tribunal, resultando na 
antecipação parcial de aquisições previstas para o exercício de 2023.

mitindo a substituição de equipamentos desktops e monitores 
que já estavam fora da garantia. Da mesma forma, foram adquiri-
dos equipamentos servidores que possibilitaram a ampliação da 
disponibilidade de serviços de TIC às Varas Trabalhistas do Regio-
nal, bem como nova contratação de solução para comunicação e 
colaboração em nuvem, Google Workspace, garantindo a melhoria 
e manutenção de recursos já utilizados no TRT6.

6.4 Contratações mais relevantes de recursos de TIC

No contexto de contratações relevantes para dotar o Tribunal de 
infraestrutura adequada ao desenvolvimento de suas atividades, 
pode-se destacar a solução para monitoramento de vulnerabilida-
des e prevenção a ataques cibernéticos, já em pleno funcionamen-
to, cujo investimento atingiu cerca de R$ 3.270.607,00.

Além disso, pode-se ressaltar o investimento de R$1.345.673,53 
para atualização do parque de microinformática do Tribunal, per-

COMPARATIVO DO MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TIC

Fonte: STIC / TRT6.
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ACOMPANHAMENTO DAS CONTRATAÇÕES DE TIC EM 2022

ESTRUTURA EM OKR DOS OBJETIVOS DO PDTIC PARA 2022

6.5 Principais iniciativas (sistemas e projetos) e resultados na área de 
TIC por cadeia de valor

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PD-
TIC) é um instrumento de gestão que orienta o planejamento e a 
execução das ações e projetos de TIC, alinhado à estratégia do TRT6, 
tendo sido aprovado por meio do Ato TRT6-GP n. 02/2022. Sua ela-
boração está prevista no artigo 6º da Resolução CNJ n. 370/2021, a 
partir de uma abordagem cíclica apoiada na metodologia Objecti-
ve and Key Results (OKR)1. Desta forma, a Alta Administração, com 
o apoio da gestão de TIC, de� niu os objetivos estratégicos alinha-
dos ao Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e Proteção de 
Dados, conforme prevê o CNJ, diretamente relacionados aos OKR 
extraídos do PDTIC 2022.

Fonte: STIC / TRT6.

Fonte: STIC / TRT6.

O PDTIC 2022 foi dividido em 3 ciclos quadrimestrais, orientados 
pelos quatro objetivos estratégicos a seguir destacados, cada um 
deles com seus resultados-chave especí� cos.

• Encantar os usuários com os serviços e sistemas de TIC;
• Ser referência em transformação digital no âmbito da Justiça 

do Trabalho;
• Ser reconhecido pelo alto nível de segurança de dados e infor-

mações institucionais;
• Ser referência em Gestão e Governança no âmbito da Justiça 

do Trabalho.

1. Em tradução livre quer dizer “Objetivo e Resultados Chave”. Essa metodologia 
consiste numa forma de planejamento e gestão de resultados baseada em 
metas mensuráveis, a partir da avaliação dos objetivos e resultados-chave.
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• Aumento de 88% para 90% da satisfação de usuários(as) 
com relação às demandas que precisam da gestão de ativos 
de microinformática;

• Elevar o número de avaliações do grau de amadurecimento 
de magistrados(as) e servidores(as), em relação a ataques por 
phishing de zero para três avaliações.

2   business intelligence (BI) é a expressão inglesa que signi� ca inteligência de 
negócios e passou a ser popularmente utilizada em referência a processos, mé-
todos e soluções baseados em armazenamento e análise de dados, voltados à 
otimização dos negócios.

Ao � nal do ano, foram alcançados, parcialmente, 14 resultados-
-chave pretendidos, enquanto 13, foram totalmente atingidos, dos 
quais destacam-se os seguintes:

• Cumprimento de 100% das implantações de sistemas vincula-
dos à determinação legal;

• Ter 100% de unidades fora da capital com tecnologia VoIP;
• Aumentar para nove a quantidade de soluções de BI2 disponí-

veis, de forma a otimizar o acesso a informações e auxiliar na 
tomada de decisão;

• Aumentar a pontuação do IGovTIC-JUD de 61,71 para 75 na 
avaliação de 2022;
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A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação con-
cluiu, em 2022, 51 projetos e ações de TIC. A grande maioria dessas 
entregas foi conduzida pelas equipes das Coordenadorias de Sis-
temas e de Infraestrutura de TIC, consoante detalhado no grá� co a 
seguir. Destacam-se a implantação de cerca de 100 novas versões 
de sistemas nacionais, além da implantação e envio dos eventos 
da 2ª e 3ª fases do eSocial, com o apoio da área negocial do TRT6. 
A STIC também concluiu a implantação do CODEX, provendo con-
teúdo textual de documentos e dados estruturados, a permitir o 

fornecimento de informações para a criação de modelos de Inteli-
gência Arti� cial em projeto nacional do Poder Judiciário. 

Já no âmbito da infraestrutura de TIC, foram empenhados esfor-
ços na implantação e atualização de diversas ferramentas para 
verificação de segurança, virtualização e detecção de vulnera-
bilidades. Além disso, deu-se continuidade à substituição do 
serviço de telefonia fixa para implantar a tecnologia VoIP nas 
unidades do interior.

Em setembro de 2022, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) enviou 
o questionário do Índice de Governança de TIC do Poder Judiciário 
(iGovTIC-JUD) para o ano de 2022. Segundo informações contidas 
no site do CNJ, o iGovTIC-JUD consolida o diagnóstico anual para 
aferição do nível de cumprimento das Diretrizes Estratégicas de 
Nivelamento especi� cadas na Estratégia Nacional de TIC do Poder 
Judiciário (ENTIC-JUD) relativa ao período de 2021 a 2026, de acor-
do com a Resolução CNJ n. 370/2021. 

Com efeito, o TRT6 obteve o resultado 77,30, garantindo o nível de 
maturidade “Aprimorado”. É importante mencionar que em 2021 o 
Tribunal obteve nota 62,14 no mesmo índice, o que signi� cou um 
aumento de aproximadamente 15 pontos em relação ao ano ante-
rior. Diante de tais resultados, a equipe da Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação elaborou um plano de ação con-
tendo iniciativas para implementar os requisitos normativos que 
ainda não foram atendidos, visando obter o nível de maturidade 
“Excelência” nas próximas avaliações.

DISTRIBUIÇÃO DAS ENTREGAS DE PROJETOS E AÇÕES DE TIC EM 2022

Fonte: STIC / TRT6.
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RESULTADO DO IGOVTIC-JUD 2022 

Fonte: Portal CNJ.
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Em 2022, foram resolvidos na Central de Serviços de TIC mais de 
30 mil chamados de usuários(as) internos(as) e externos(as). Estes 
foram tratados pelos grupos solucionadores dos serviços de TIC do 
TRT6. Os serviços mais demandados por meio do registro de cha-
mados foram o Sistemas Judiciais Eletrônicos (35,1%), o Suporte à 
Microinformática (31,5%) e o Serviços de Rede e Internet (10,4%). A 
evolução dos chamados registrados e resolvidos é ilustrada adian-
te, bem como a proporção desses chamados por espécie de servi-
ço e por categoria de usuário(a) afetado(a).

Em um ano cheio de desa� os, de retomada da normalidade após o 
cenário pandêmico da Covid-19, a área de tecnologia da informação 
foi de vital importância para manutenção e prestação do serviço ju-
risdicional. Ferramentas de trabalho colaborativo para produção de 
documentos, planilhas eletrônicas, apresentações, reuniões virtuais, 
acesso remoto e outras, tornaram-se fundamentais para a rotina de 
trabalho de todos(as) que integram o TRT6.

Dentre as iniciativas que promovem a Transformação Digital e ações 
relacionadas a automação de rotinas na área judicial, destaca-se a 
implantação de oito robôs em 2022, denominados Frade, Paco, Gael, 
Pipa, Preá, Repp, Faro, eCarteiro, promovendo tarefas como a junta-
da no PJe de processos físicos digitalizados em PDFs, a publicação 
de acórdãos, o gerenciamento de alvarás, a intimação para pauta em 
que consta como parte a procuradoria pública, a pré-autuação de 
precatórios e RPVs no 2º Grau, relatórios de pagamentos periciais, 
rotinas do � uxo de análise de recursos e controle de noti� cações a 
partir do eCarta, cujas produtividades estão compiladas no quadro 
a seguir. Estima-se que o TRT6 economizou, até o momento, apro-
ximadamente 351 dias úteis de trabalho humano, com a utilização 
das soluções de automatização, liberando os(as) servidores(as) para 
atividades menos mecânicas e mais especializadas.

TOTAL DE CHAMADOS DIÁRIOS REGISTRADOS E RESOLVIDOS

CHAMADOS REGISTRADOS E RESOLVIDOS POR CATEGORIA
DE USUÁRIO(A) AFETADO(A)

CHAMADOS REGISTRADOS E RESOLVIDOS POR ESPÉCIE DE SERVIÇO

Fonte: STIC / TRT6.

Fonte: STIC / TRT6.

Fonte: STIC / TRT6.
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6.6 Segurança da informação

No âmbito da Segurança da Informação, a Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação realizou a estruturação da Divisão 
de Apoio à Infraestrutura de TIC e Segurança Cibernética (DSEG), 
subordinada à Coordenadoria de Infraestrutura de TIC, para uma 
atuação integrada em nível operacional e de governança.

Em 2022, a principal ação nessa área foi a análise, aquisição, im-
plantação e operacionalização de um conjunto de ferramentas lí-
der de mercado para identi� cação e monitoramento de vulnerabi-
lidades de segurança cibernética.

Foi realizada também a atualização da solução de antivírus, aplicação 
de atualizações e correções de segurança em todos os computado-
res da rede do TRT6, planejamento e execução de testes de phishing, 
avaliação da maturidade dos(as) usuários(as) com relação a esse tipo 
de ataque, além da contínua análise e resposta aos incidentes de 
segurança da informação reportados, dentre outras ações.

Além disso, a DSEG atuou na prestação de informações relaciona-
das à segurança cibernética no contexto de auditorias e avaliações 
internas e externas, em apoio às atividades do Comitê de Segu-

Fonte: Sistema Automatiza TRT.

PRODUTIVIDADE DOS ROBÔS
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rança da Informação, e ainda realizou campanhas educativas para 
conscientização de usuários(as) com relação ao phishing, a partir 
da veiculação de chamadas recorrentes na intranet do TRT6, que 

contou com a parceria da Coordenadoria de Comunicação Social 
do Tribunal, como demonstra o recorte abaixo.

CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Fonte: Intranet do TRT6.
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Foram ainda realizadas as revisões da Política de Segurança da 
Informação do TRT6 e de suas Normas Complementares, onde 
buscou-se alinhamento à Estratégia Nacional de Segurança Ciber-
nética do Poder Judiciário (Resolução CNJ n. 396/2021) e ao Guia 
Referencial de Segurança da Informação da Justiça do Trabalho 
(Ato CSJT.SG.SETIC.NUGOV n. 10/2021).

6.7 Principais metas não alcançadas, principais desa� os, ações e 
perspectivas para os próximos exercícios

Considerando o cálculo proposto pelo parágrafo 1° do artigo 24 da 
Resolução CNJ 370/2021, a estrutura de pessoas do TRT6 dedicada 
exclusivamente à área TIC encontra-se abaixo do preconizado. O 
último levantamento do Conselho Nacional de Justiça para o iGo-
vTIC-JUD aponta a necessidade de um quadro permanente de TIC 
com 101 servidores(as), enquanto que o TRT6, atualmente, conta 
com apenas 84 cargos efetivos de especialistas dessa área. Além 
disso, mesmo considerando a força de trabalho como um todo, a 
6ª Região não atende ao preconizado, uma vez que dispõe de 97 
integrantes em sua equipe, quando deveria dispor de 155 colabo-
radores(as) para compor a Força de Trabalho de TIC.

Por outro lado, é nítido o aumento no volume de serviços para a 
área de tecnologia da informação, de modo que a Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação tem como desa� o apri-
morar sua governança e manter uma gestão responsável, aten-
dendo a demanda negocial por serviços, além da manutenção da 
operação de TIC.

O combate aos ataques cibernéticos é outro desa� o que merece 
destaque. Nos últimos anos, � cou claro que os órgãos públicos 
passaram a ser alvo de ações criminosas e, no sentido oposto, a 
transformação digital é um caminho sem volta para ampliar o aces-
so do cidadão à justiça. Nesse contexto, aliar os interesses de usa-

bilidade com segurança da informação não é um processo simples 
e a sua concretização não é tarefa fácil.

Outro grande desa� o que precisará ser enfrentado com muita cau-
tela e estudo diz respeito à migração, ainda que parcialmente, da 
infraestrutura de TIC e alguns dos serviços que suportam o negócio 
do TRT6 para a nuvem, de forma transparente e garantindo a con-
tinuidade do negócio do Tribunal, além da economia de recursos. 
O investimento em ações de automação e em projetos de inteli-
gência arti� cial tornou-se uma estratégia para a sobrevivência das 
instituições. É preciso manter e melhorar continuamente a presta-
ção jurisdicional, apostando e investindo em tecnologia, além de 
evitar a evasão dos pro� ssionais de TIC para o mercado privado. 
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7. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Promover o trabalho decente e a sustentabilidade é um dos ob-
jetivos estratégicos constantes do Plano Estratégico 2021-2026. 
Assim, a racionalização e o consumo consciente de materiais e ser-
viços visando ao uso sustentável dos recursos naturais e dos bens 
públicos é uma das prioridades do TRT6. O seu acompanhamento 
como Meta Nacional ocorrerá por meio do Índice de Desempenho 
de Sustentabilidade (IDS) - previsto na cesta de indicadores da Jus-
tiça do Trabalho - mas cujos parâmetros de cumprimento ainda 
não foram � xados.

O Plano de Logística Sustentável é uma importante ferramenta de 
planejamento que visa estabelecer processos estruturados, com 
de� nição de responsabilidades e promoção de ações, metas, in-
dicadores, prazos de execução e mecanismos de monitoramento 
e avaliação de práticas de sustentabilidade e racionalização dos 
bens e recursos na Administração Pública.

O Plano de Logística Sustentável PLS-TRT6, com vigência para 
o período 2022-2026, foi aprovado por meio do Ato TRT6-GP n. 
605/2022. Sua elaboração foi alinhada com a Estratégia Nacional do 
Poder Judiciário e o Plano Estratégico Institucional, abrangendo os 
indicadores de uso e� cientes de insumos, materiais e serviços, ener-
gia elétrica, água e esgoto, gestão de resíduos, qualidade de vida e 
no ambiente de trabalho, sensibilização e capacitação contínua do 
quadro de pessoal, deslocamento de pessoal com foco na redução 
de gastos e emissão de poluentes, obras de reforma e leiaute, equi-
dade e diversidade, aquisições e contratações sustentáveis.

A Comissão Gestora do PLS no TRT6 foi instituída pelo Ato TRT6-GP 
n. 243/2021, com modi� cações pelo Ato TRT6-GP n. 360/2021, sen-
do a responsável por monitorar, avaliar e revisar o Plano de Logísti-
ca Sustentável (PLS) do Tribunal.

7.1 Critérios de sustentabilidade nas contratações e aquisições

O processo de aquisição de bens e contratação de serviços do TRT6 
é regulamentado pelo Ato TRT6-GP n. 051/2021, que adota os cri-
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térios do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, 
instituído pela Resolução CSJT n. 310/2021.

De acordo com o referido Guia, para que as contratações sejam sus-
tentáveis, é necessário ter uma visão sistêmica que contemple os 
critérios ambientais, sociais e econômicos em todas as suas etapas, 
desde o planejamento da contratação, veri� cando a real necessida-
de de aquisição, até a escolha do bem ou serviço que gere menos 
impacto socioambiental, considerando as circunstâncias em que o 
produto foi gerado (matérias-primas, métodos de fabricação e con-
dições de trabalho) e a destinação adequada dos resíduos.

O documento estabelece os critérios e as práticas que deverão ser 
comprovados na aquisição de produtos, como material de expe-
diente, material de limpeza, lâmpadas e diversos outros, bem como 
na contratação de serviços e nas obras de engenharia. Também são 
indicados aspectos de acessibilidade que deverão ser observados 
nas contratações públicas. 

7.2 Ações para redução do consumo de recursos naturais

Energia Solar

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região avançou na instalação 
de placas de captação de energia solar em prédios de suas unida-
des administrativas e judiciárias. Com isso, chega ao � nal de 2022 
produzindo cerca de 37% de toda a energia elétrica que utiliza. A 
meta é atingir 100% em 2023. Desde 2021, com o início da implan-
tação, foram investidos mais de R$1 milhão. A expectativa é de que 
o retorno do valor investido ocorra em 30 meses.

Ao longo de 2022, foram contempladas as varas de Caruaru, Ga-
ranhuns, Nazaré da Mata, Pesqueira, Petrolina, Limoeiro, Vitória de 

Santo Antão (Vara e Arquivo-Geral), Barreiros, Carpina, Ipojuca, Pal-
mares, Paulista, Ribeirão e o edifício-sede do TRT6. De acordo com o 
cronograma, em 2023 serão bene� ciadas as varas do Cabo, Igaras-
su, Goiana e Olinda, além dos prédios onde estão localizadas a Se-
cretaria de Tecnologia da Informação e a Escola Judicial. Com isso, o 
TRT6 passará a produzir grande parte da energia que utiliza.

O comparativo do gasto com energia elétrica entre o período ante-
rior e o posterior à implantação do sistema de captação fotovoltai-
ca demonstra uma signi� cativa redução na despesa com este item. 
Em novembro de 2021, o Regional pagou R$316.433,97 de energia 
elétrica, ao passo que no mesmo mês de 2022 a despesa caiu para 
R$237.791,72, o que representa uma economia de cerca de R$80 
mil (ou 25%). Os números são ainda mais signi� cativos consideran-
do que no período houve um aumento de 18,97% nas tarifas. 
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Se forem analisadas apenas as contas de energia das unidades em 
que já estão instaladas as placas solares, o número é ainda mais 
impactante. No Fórum de Petrolina, por exemplo, a última fatura 
emitida antes da instalação do novo sistema, em abril de 2022, to-
talizou R$7.055,08. Após a implantação da energia solar, em setem-
bro de 2022, a despesa não passou de R$92,84, o que signi� ca uma 
redução de 98,6%.

Cursos e Palestras em parceria com o ECOS de Pernambuco

Realização de live em comemoração ao 5 de junho, Dia Mundial do 
Meio Ambiente, com o tema Aterros Sanitários em Pernambuco.

O evento contou com a participação do servidor do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-PE), Sr. Pedro Teixeira, da Procuradora de 
Justiça do MPPE, Sra. Christiane Farias Santos, do engenheiro Ber-
trand Sampaio de Alencar e da pesquisadora da UFRPE, Sra. Soraya 
El-Deir. O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região é um dos ór-
gãos integrantes do Comitê Ecos de Pernambuco, que é composto 
ainda por várias instituições públicas, a exemplo do TCE-PE, TRE-PE, 
TJPE, TRF5, UFRPE, MPPE, AGU, PR-PE, PRR5, PRT6.

O Comitê Ecos também ofereceu sete cursos gratuitos, on-line:

• Orientações básicas para Implementação de Protocolos de Se-
gurança Sanitária e Ambiental contra a Covid-19 nas instituições; 

• Gerenciamento de RSS institucional e doméstico;  
• Compostagem institucional e caseira;
• Inclusão dos catadores no processo de GIRS institucional; 
• Descomplicando inventários de gases de efeito estufa; 
• Planejamento estratégico na gestão de pessoas; 
• Análise crítica do Plano de Logística Sustentável institucional.

Mutirão de coleta seletiva na Semana do Meio Ambiente

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região promoveu, entre os 
dias 8 e 10 de junho, um mutirão de coleta seletiva. Neste período, 
além do material arrecadado ordinariamente, foram recebidos tam-
bém remédios, cápsulas de café e meias para reciclagem. A ação faz 
parte da Semana do Meio Ambiente e é uma iniciativa da Comissão 
de Responsabilidade Socioambiental e da Seção de Sustentabilida-
de Acessibilidade e Inclusão do TRT6.

Fonte: SSAI / TRT6. Fonte: SSAI / TRT6.
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Os medicamentos foram encaminhados sem as caixas e bulas e com 
local de entregas especí� cas: nas recepções do Núcleo de Saúde ou 
Seção de Assistência Social (edifício-sede) ou na unidade de Saúde do 
Fórum do Recife, na Imbiribeira. Além desses, outros materiais foram 
recebidos durante o mutirão nos dois pontos de coleta, tais como:

• Plásticos diversos (garrafas pet, potes, etc...)
• Vidros (frascos, potes, garrafas, embalagens de vidro em geral)
      * não serão recebidos vidros quebrados
• Pilhas
• Papel e papelão
• Cápsulas de café

Em sessão pública realizada ainda em 2021, foi concluída a habili-
tação de três cooperativas de catadores para a realização de coleta 
de resíduos recicláveis nas unidades do TRT6 da Região Metropoli-
tana do Recife. O termo de compromisso foi assinado pelas coope-
rativas Coopmare, Coocares e Coocencipe, de modo que cada en-
tidade � cou responsável pela coleta dos resíduos durante 8 meses, 
bene� ciando diretamente 65 catadores(as) cooperados(as).

Desde setembro de 2022, a Cooperativa de Catadores de Materiais 
Recicláveis (COOCENCIPE), localizada em Olinda, iniciou o trabalho 
de recolhimento e gestão dos resíduos recicláveis, após a desistên-
cia da anterior habilitada, que declinou do compromisso em razão 
de di� culdades operacionais.

O Tribunal possui coleta seletiva de papel, plástico, vidro, metal 
e de equipamentos eletrônicos obsoletos. Há pontos de arreca-
dação no prédio-sede, no edifício da Secretaria de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (no bairro de Afogados) e nos Fóruns 
Trabalhistas localizados em Recife, Jaboatão dos Guararapes, Olin-
da, Paulista e Igarassu. O TRT6 também mantém parceria com o 
Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do Recife 
(Sindvarejista) para a reciclagem de pilhas e baterias, e com a em-
presa Asa, para a reciclagem de óleo de cozinha usado.

Cooperativa de coleta seletiva

Fonte: SSAI / TRT6. Fonte: SSAI / TRT6.
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O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região assinou vários Ter-
mos de Doação de Bens Móveis, dentre os quais destaca-se aquele 
destinado à Secretaria do Meio Ambiente e Planejamento Urbano 
de Olinda. Outras instituições bene� ciadas com as doações foram 
o Centro de Assistência Social Sandra Moraes, a Marinha, o Insti-
tuto Monã, o Hospital de Câncer de PE, a Secretaria de Segurança 
Cidadã de Olinda e a UFPE.

Doação de bens

Evolução dos Indicadores de Consumo

O Relatório de Desempenho do Plano de Logística Sustentável 
(PLS) 2022 do TRT6, elaborado ao � nal do exercício pela Seção 
de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão, traz em seu bojo 
a consolidação dos indicadores socioambientais, em cumprimen-
to à Resolução CNJ n. 400/2021, do qual se extraem os principais 
indicadores de consumo apresentados adiante, numa relação de 
comparabilidade aos anos anteriores.

Fonte: CCS / TRT6.
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Gestão de Resíduos

Do mesmo relatório aludido no item anterior, são retirados os indi-
cadores relativos à gestão de resíduos do ano de 2022, como segue.
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Considerando as orientações previstas nas normas que orientam a 
elaboração do relatório de gestão do exercício de 2022, no tocante 
à necessidade de demonstrar, por meio de uma descrição concisa, 
os aspectos mais relevantes acerca do desempenho � nanceiro, or-
çamentário e patrimonial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 
Região (TRT6), segue um relato das informações do exercício que 
tiveram maior destaque.

As questões ora destacadas foram de� nidas observando-se a ma-
terialidade ou a relevância da movimentação em relação à pro-
gramação e à execução orçamentária, � nanceira e patrimonial do 
TRT6 no exercício de 2022. Analisado isoladamente ou de forma 
comparativa com o exercício anterior, tem-se como referência in-
formações extraídas, essencialmente, das demonstrações contá-
beis resumidas e das notas explicativas.

Informações Orçamentárias

A abordagem de informações orçamentárias enfoca os aspectos 
relacionados à programação da despesa, a partir da elaboração 
da proposta orçamentária, até a execução do orçamento publica-
do na Lei Orçamentária Anual (LOA), destacando-se as alterações 
ocorridas ao longo do exercício.

Sob a ótica da programação orçamentária, é importante observar 
que a dotação inicialmente aprovada na LOA para execução das 
despesas do TRT6 recebeu um incremento por meio de crédito adi-
cional ao longo do exercício. Dessa forma, já deduzidos cancela-
mentos e remanejamentos, a dotação autorizada ao � nal do exer-
cício de 2022 registrou uma elevação de cerca de 6%.

A � m de auxiliar a compreensão da distribuição e da movimenta-
ção dos créditos orçamentários, o demonstrativo abaixo evidencia 
a evolução das alterações da programação orçamentária ao lon-
go do exercício, com a identi� cação dos créditos adicionais suple-
mentares, detalhados por grupo de despesa.

É possível observar que o grupo de despesa relacionado a investi-
mentos teve um acréscimo da ordem de 88,57% em relação a sua 
dotação inicial. Os créditos aportados foram, prioritariamente, des-
tinados para aquisição de equipamentos de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação, de equipamentos energéticos, a exemplo 
de nobreaks e grupo gerador, bem como para ampliação do pro-
grama de instalação de placas para geração de energia fotovoltai-
ca nas diversas unidades deste Regional.

O demonstrativo abaixo evidencia a composição dos créditos adi-
cionais suplementares recebidos pelo TRT6 no exercício de 2022. 

Fonte: Tesouro Gerencial.
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O detalhamento por ação orçamentária permite uma melhor com-
preensão acerca da alocação dos valores que foram somados aos 
créditos inicialmente previstos para realização das despesas orça-
mentárias do Tribunal no exercício de 2022.

Observada a composição da dotação autorizada, que representa a 
versão � nal da programação orçamentária do Tribunal para o exer-
cício, é importante observar a execução dos créditos programados, 
que abrange os créditos originários, detalhados acima, bem como 
aqueles recebidos por descentralização.

Todavia, para tal entendimento, é imprescindível que se faça um 
esclarecimento acerca da execução dos créditos recebidos por 
descentralização. Pois bem, além da dotação orçamentária publi-
cada na Lei Orçamentária Anual em favor do TRT6, este Regional 
executa (empenha, liquida e paga) despesas decorrentes de crédi-
tos descentralizados. 

Esses créditos descentralizados são executados por este Regional, 
mas que compõem a dotação autorizada para outros órgãos na 
LOA. Como exemplo, é possível citar o pagamento das sentenças 
judiciais, abrangendo os precatórios e as requisições de peque-
no valor, bem como a execução de projetos nacionais oriundos 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), tais como ações desenvolvidas para o 
combate ao trabalho infantil e estímulo à aprendizagem e à pro-
moção do trabalho seguro.

Por consequência, o valor executado ao � nal do exercício é maior 
do que a dotação inicial. Assim, o saldo da dotação, resultante da 
subtração das despesas empenhadas do valor da dotação atuali-
zada, revela um saldo negativo, evidenciando que a execução foi 
maior que a autorização da lei do orçamento para o Regional. É o 
que se extrai do demonstrativo a seguir, que apresenta um recorte 
do balanço orçamentário o TRT6.

O pagamento de precatórios, que é classi� cado como despesa com 
pessoal e encargos, no exercício de 2022, superou o montante de 
R$ 25.000.000,00.

No tocante à execução dos valores empenhados nos exercícios an-
teriores e inscritos em restos a pagar, antes da liquidação da des-

Fonte: Balanço Orçamentário SIAFIWEB.

Fonte: Balanço Orçamentário SIAFIWEB
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pesa, o desempenho da gestão orçamentária do TRT6 no exercício 
de 2022 pode ser analisado a partir do demonstrativo de execução 
dos restos a pagar não processados, anexo do Balanço Orçamentá-
rio, conforme evidenciado a seguir.

Observando-se o demonstrativo é possível veri� car que foi pago 
ou cancelado ao longo do exercício um montante superior a R$ 
6.200.000,00 do total inscrito e reinscrito em restos a pagar não 
processados no início de 2022, representando cerca de 97,5% do 
saldo. Dessa forma, a execução mostrou-se exitosa, tendo em vista 
que restou o saldo a ser reinscrito para o exercício de 2023 de apro-
ximadamente 2,5% do montante inicial.

Informações Financeiras

Acerca da situação financeira do TRT6, uma análise a partir da 
demonstração contábil denominada Balanço Financeiro (BF) 
permite evidenciar informações relevantes. Todavia, preliminar-
mente, é importante destacar que este Regional não apresenta 
estimativa de receita na Lei Orçamentária Anual, consequente-
mente, não registra saldo no campo relacionado à arrecadação 
das receitas orçamentárias.

O ingresso dos recursos que viabilizam a execução dos dispêndios 
relativos à programação das despesas orçamentárias ocorre, majo-
ritariamente, por meio de transferências � nanceiras recebidas, que 
têm origem na receita arrecadada pela União. Tais ingressos são 
complementados por recebimentos extraorçamentários decorren-
tes de fonte especí� ca oriunda de instituição bancária que possui 
relação contratual com o TRT6, para operacionalização da folha de 
pagamento de pessoal, bem como de cessão do direito de uso de 
imóveis de propriedade deste Tribunal. Em 2022, tais ingressos so-
maram o montante de R$ 3.148.211,00.

Também pode ser observado no Balanço Financeiro, na colu-
na que registra os ingressos, o grupo de contas descrito como 
recebimentos extraorçamentários. Geralmente o saldo apura-
do nesse grupo é bastante impactado pelo subgrupo outros 
recebimentos extraorçamentários, que registra, entre outras, 
a movimentação por meio de guias de recolhimento da União, 
em decorrência da atividade jurisdicional do TRT6, abrangendo 
custas processuais e emolumentos.

O quadro abaixo representa uma versão reduzida do Balanço Fi-
nanceiro do TRT6 e evidencia as referidas movimentações, bem 
como os demais grupos de contas de maior relevância para a aná-
lise do desempenho � nanceiro do Regional.

Fonte: Balanço Orçamentário SIAFIWEB.
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No que se refere aos valores de inscrição dos restos a pagar, embo-
ra não representem tecnicamente ingressos, entradas ou recebi-
mentos, tais valores são computados nesse grupo para compensar 
o seu efeito nas despesas orçamentárias, na coluna dos dispêndios, 
que são evidenciadas no demonstrativo contábil considerando o 
seu valor empenhado, independentemente do pagamento.

Em relação ao saldo de recursos (caixa e equivalentes de caixa) 
transportado para o exercício de 2023, se comparado ao montante 
registrado no início do exercício de 2022, registra uma variação da 
ordem de 20%. Foi importante para tal resultado, a transferência, 
por parte do CSJT, por meio de sub-repasse, de grande parte dos 
recursos relacionados aos valores inscritos em restos a pagar.

O grupo “Transferências Financeiras Concedidas” do Balanço Finan-
ceiro (BF) apresentou um aumento substancial em comparação 
com o exercício anterior, o que também tem re� exo nas Demons-
trações das Variações Patrimoniais (DVP), na conta que evidencia 
as transferências intragovernamentais. O montante apurado nes-
se item do BF registra, fundamentalmente, a transferência à União 
dos ingressos decorrentes da movimentação por meio de Guias de 
Recolhimento da União relacionadas à atividade jurisdicional do 
TRT6 no tocante às custas processuais e aos emolumentos regis-
trados a título de ingressos de “Recebimentos Extraorçamentários”.

Informações Patrimoniais

Por meio do Balanço Patrimonial (BP), é possível obter uma visão 
geral sobre os diversos aspectos da composição do patrimônio da 
entidade no período da apuração, bem como veri� car a evolução 
em comparação ao exercício anterior. Dessa forma, ao evidenciar 

os bens e direitos (Ativo) e as obrigações (Passivo) da unidade, o BP 
permite a apreciação de informações relevantes acerca da situação 
patrimonial do órgão.

Sobre os valores contabilmente registrados como ativo do TRT6, 
há que se destacar que o montante apurado na conta dos crédi-
tos a curto prazo representa os direitos relativos aos valores de 
férias, gratificação natalina e salários referentes ao exercício de 
2023, que foram pagos antecipadamente no mês de dezembro 
de 2022. Tais adiantamentos registraram um incremento da or-
dem de apenas 1% em relação aos direitos de mesma natureza 
registrados no exercício anterior.

Tratando-se do ativo não circulante, numa análise comparativa 
com o resultado do exercício de 2021, merece ser observada a 
variação positiva verificada no saldo do item relativo aos bens 
móveis deste Regional. A elevação do valor líquido contábil neste 
particular, deve-se, sobretudo, aos registros de baixa para ajustes 
na conta de depreciação acumulada, o que decorreu de solicita-
ção da unidade responsável pelo controle do acervo patrimonial 
do TRT6, em razão de apontamentos realizados pela unidade de 
Auditoria do Tribunal.

No tocante ao conjunto de bens pertencentes ao ativo intangível 
no Balanço Patrimonial, há que se registrar que, no TRT da 6ª Re-
gião, tal grupo de contas é integralmente composto por softwares. 
No exercício de 2022 houve um pequeno acréscimo em relação ao 
saldo apurado ao � nal do exercício anterior.

A versão resumida do Balanço Patrimonial do TRT6, transcrita a se-
guir, permite a observação das questões relatadas acima.
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Fonte: Balanço Patrimonial SIAFIWEB.
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Sob o ponto de vista dos registros contábeis das obrigações, cum-
pre destacar que no exercício de 2022 houve uma importante al-
teração na Resolução CSJT n. 137/2014, legislação que orienta os 
critérios a serem utilizados para a apuração e o pagamento de pas-
sivo de pessoal. Tal alteração normativa resultou no cálculo para 
apuração de valores devidos ao quadro de pessoal do TRT6, com o 
consequente registro contábil.

Os lançamentos contábeis ora tratados tiveram re� exos diretos no 
aumento do saldo da conta contábil que registra as obrigações tra-
balhistas de curto prazo do TRT6, ao passo que, em contrapartida 
ao lançamento das obrigações, também repercutiram no chamado 
patrimônio líquido do órgão, com registro na conta dos ajustes de 
exercícios anteriores.

Observando-se ainda a composição e as alterações patrimoniais 
no exercício de 2022, sob a ótica da relevância das movimentações, 
vale destacar as doações de diversos bens realizadas pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região, a exemplo de mobiliários, ve-
ículos e equipamentos de TIC. Tais doações bene� ciaram o muni-
cípio de Olinda-PE, o Governo do Estado de Pernambuco (Polícia 
Civil), a Marinha do Brasil (Capitania dos Portos e Hospital Naval 
de Pernambuco), o Hospital do Câncer do Estado e diversas orga-
nizações não governamentais, a exemplo da Missão Internacional 
de Paz e do Centro de Assistência Social Sandra Moraes. Essas do-
ações e transferências de bens móveis alcançaram o montante de 
R$ 827.116,90 no exercício em tela.
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1. Accountability: conjunto de mecanismos que obrigam os gesto-
res a demonstrarem a conformidade legal de suas práticas no em-
prego dos recursos públicos, de acordo com os objetivos traçados 
e as metas de desempenho, sujeitando-os ao controle social e à 
� scalização de contas para aferição dos resultados e eventual res-
ponsabilização, na forma da lei.

2. Ações de sustentabilidade: práticas institucionais que tenham 
como objetivo a promoção de comportamentos éticos e que con-
tribuam para o desenvolvimento ambiental, social, cultural e eco-
nômico, melhorando, simultaneamente, o meio ambiente e a qua-
lidade de vida da comunidade local e da sociedade como um todo.

3. Alta administração: gestores que integram o nível mais elevado 
da organização, com poder diretivo para estabelecer as políticas, 
os objetivos e conduzir a implementação da estratégia voltada à 
realização dos objetivos da organização.

4. Apetite a risco: nível de risco que uma organização está prepara-
da para assumir ou disposta a aceitar na busca de seus objetivos 
estratégicos.

5. Ambiente externo: conjunto de variáveis ou fatores signi� cativos 
externos (nacionais e internacionais) que impactam na gestão e 
afetam a capacidade de a unidade prestadora de contas gerar va-
lor ao longo do tempo. 

6. Balanced Scorecard (BSC) - Indicadores Balanceados de Desem-
penho: metodologia de medição e gestão de desempenho or-
ganizacional, com foco no estabelecimento de objetivos, metas, 
indicadores e iniciativas tangíveis, a partir da missão e da visão 
institucionais, funcionando como um sistema de comunicação, in-
formação e aprendizagem.

7. Business intelligence (BI): expressão inglesa que signi� ca inteli-
gência de negócios e passou a ser popularmente utilizada em re-
ferência a processos, métodos e soluções baseados em armazena-
mento e análise de dados, voltados à otimização dos negócios.

8. Cadeia de valor: identi� cação e apresentação, por meio de mo-
delo representativo, do conjunto de atividades (macroprocessos e 
processos de segundo nível) que a organização realiza, com reco-
nhecimento do valor público – produtos e resultados gerados, pre-
servados ou entregues pelas atividades da unidade prestadora de 
contas que representam respostas efetivas e úteis às necessidades 
ou demandas de interesse público e modi� cam aspectos do con-
junto da sociedade ou de alguns grupos especí� cos aceitos como 
destinatários legítimos de bens e serviços públicos. 

9. Coleta Seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente separa-
dos, conforme sua constituição ou composição, com destinação 
ambientalmente adequada.

10. Desempenho: realizações, entregas e resultados de uma organi-
zação aferidos mediante indicadores previamente estabelecidos, 
de acordo com os seus objetivos estratégicos, que permitem ve-
ri� car a performance da organização e a e� ciência da sua atuação 
na consecução de sua missão, visão e valores. 

11. Estratégia: plano de ação para alcançar metas e objetivos em cur-
to, médio e longo prazo num contexto organizacional. 

12. Estrutura de governança: modelo que re� ete a maneira como os 
diversos atores organizam-se, interagem e procedem para in� uen-
ciar e monitorar a direção estratégica da organização no cumpri-
mento da missão, na realização da visão e na promoção dos valo-
res institucionais. 

13. Estrutura organizacional: sistema formal de hierarquização fun-
cional e relacionamentos de autoridade que evidencia como os 
diferentes setores coordenam suas ações para atingir os objetivos 
organizacionais. 

14. Força de Trabalho: servidores(as) ocupantes de cargos efetivos, 
além de requisitados(as) ou cedidos(as) de outros órgãos/entes da 
Administração Pública direta ou indireta, e ocupantes de cargos 
em comissão sem vínculo com a Administração Pública. 
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15. Geração de valor: o processo que resulta em acréscimos, decrés-
cimos ou transformações nos capitais, ocasionados pelas ativida-
des empresariais e pelos produtos da organização. 

16. Gestão de riscos: processo contínuo que consiste na adoção de po-
líticas e práticas voltadas à identi� cação, avaliação e gerenciamento 
dos riscos, em consonância com o apetite a risco da organização.

17. Governança: mecanismos de liderança, estratégia e controle pos-
tos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da 
gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação 
de serviços de interesse da sociedade.

18. Insumos (entradas): os capitais (recursos e relacionamentos) utili-
zados pela organização em suas atividades empresariais. 

19. Limites do relatório: a delimitação, especialmente de conteúdo, 
determinada pela norma que regulamenta a elaboração do Rela-
tório Integrado de Gestão, direciona o enfoque de abordagem dos 
assuntos tratados no documento. 

20. Logística sustentável: processo de coordenação do � uxo de ma-
teriais, de serviços e de informações, do fornecimento ao desfa-
zimento, considerando o ambientalmente correto, o socialmente 
justo e o desenvolvimento econômico equilibrado.

21. Macroprocesso: consiste no meio pelo qual a organização reúne 
os grandes conjuntos de atividades para gerar valor e cumprir a 
sua missão. Dentro do macroprocesso estão as funções de organi-
zação, e é essencial que elas estejam sempre alinhadas aos objeti-
vos organizacionais. 

22. Material/materialidade: o conteúdo, propriamente dito, e a sua 
concretização no âmbito institucional, com potencial de afetar, de 
maneira substancial, a capacidade de uma organização de gerar 
valor em curto, médio e longo prazo. 

23. Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG): re-
comendações que permitem a implementação da acessibilidade 
digital para os sítios eletrônicos dos órgãos do governo federal de 
forma padronizada, coerente com as necessidades brasileiras e em 
conformidade com os padrões internacionais. 

24. Modelo de negócios: sistema de transformação de insumos (capi-

tais ou recursos) em produtos e impactos por meio das atividades 
de uma unidade prestadora de contas, a � m de cumprir seus obje-
tivos estratégicos e gerar valor ao longo do tempo. 

25. Objective and Key Results (OKR): Em tradução livre quer dizer “Ob-
jetivo e Resultados Chave”, metodologia que consiste numa forma 
de planejamento e gestão de resultados baseada em metas mensu-
ráveis, a partir da avaliação dos objetivos e resultados-chave.

26. PcD: Pessoa com De� ciência - por lei considerada aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

27. Pensamento coletivo: a consideração ativa dada por uma organi-
zação aos relacionamentos entre suas diversas unidades operacio-
nais e funcionais, bem como os capitais utilizados ou afetados pela 
organização. O pensamento integrado leva à tomada de decisão 
integrada e ações que levam em conta a geração de valor em cur-
to, médio e longo prazo. 

28. Phishing: termo em inglês que signi� ca “pescar” e se refere a uma 
técnica de engenharia social utilizada para obter informações con-
� denciais de usuários da internet.

29. Plano de Logística Sustentável: instrumento de governança em 
contratações públicas que permite estabelecer e acompanhar práti-
cas de sustentabilidade, racionalização e qualidade, que objetivem 
uma melhor e� ciência do gasto público e da gestão dos processos 
de trabalho, considerando a visão sistêmica do órgão.

30. Prestação de contas anual: obrigação constitucional prevista 
no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal de 1988 de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária. 15. Produtos (saídas): 
Os produtos e serviços de uma organização, bem como quaisquer 
subprodutos e resíduos. 

31. Públicos de interesse: grupos ou indivíduos, de quem seja razoá-
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vel esperar, que possam ser afetados, de maneira signi� cativa, pe-
las atividades empresariais, os produtos ou os impactos de uma 
organização; ou as ações destes, das quais seja razoável esperar 
que possam afetar, de maneira signi� cativa, a capacidade de uma 
organização de gerar valor ao longo do tempo. As partes interes-
sadas podem abranger provedores de capital � nanceiros, empre-
gados, clientes, fornecedores, parceiros comerciais, comunidades 
locais, ONGs, grupos ambientalistas, legisladores, reguladores e 
formuladores de políticas. 

32. Quadro auxiliar: estagiários(as), terceirizados(as), terceirizados(as), 
voluntários(as), bem como adolescentes e jovens aprendizes; 

33. Quadro de pessoal: magistrados(as) e servidores(as) ocupantes 
de cargos efetivos, além de requisitados(as), cedidos(as) e comis-
sionados(as) sem vínculo com a Administração Pública.

34. Relato integrado: um processo baseado em pensamento integra-
do, que reune elementos de áreas diferentes de uma organização 
e se formaliza num relatório integrado sobre a geração de valor ao 
longo do tempo e as respectivas comunicações sobre aspectos da 
geração de valor. 

35. Relatório de gestão: instrumento de prestação de contas, que ser-
ve ao controle social, cujo principal objetivo é divulgar informações 
e análises quantitativas e qualitativas acerca de sua gestão orça-
mentária, � nanceira, operacional e patrimonial, a � m de demonstrar 
com clareza e objetividade que a estratégia, a governança, o desem-
penho e as perspectivas da unidade prestadora de contas, no con-
texto de seu ambiente externo, levam à geração de valor público 
em curto, médio e longo prazo, além de demonstrar e justi� car os 
resultados alcançados em face dos objetivos estabelecidos.  

36. Relatório integrado: é um documento que reune dados e infor-
mações de áreas diversas e consolida os resultados conciso sobre 
como a estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas 
de uma organização, no contexto de seu ambiente externo, levam 

à geração de valor em curto, médio e longo prazo. 
37. Responsáveis pela governança: as pessoas que têm responsabilida-

de pela supervisão da direção estratégica da organização e suas obri-
gações, no que diz respeito à prestação de contas e gestão.  

38. Retórica organizacional: objetiva instrumentalizar o gestor com 
um método de articulação das dimensões humanas básicas e os 
objetivos organizacionais, estabelecendo a prática de analisar e 
adotar ações administrativas que equilibrem e tragam signi� cados 
éticos, emocionais e lógicos do emissor organizacional ao seu pú-
blico externo e interno, constituindo-se numa metáfora em que as 
ações passam a ser vistas como argumentos retóricos necessários 
para atingir o consenso, ou, o acordo plausível sobre o objetivo.

39. Risco: evento futuro e incerto capaz de afetar negativamente os ob-
jetivos estratégicos da instituição, a ponto de representar uma ame-
aça, sendo medido em termos de consequências e probabilidades.

40. Unidade prestadora de contas: Unidade ou arranjo de unidades 
da administração pública (unidades de contexto) que possua co-
mando e objetivos comuns, legalmente obrigada a prestar contas 
mediante a apresentação e divulgação de análises quantitativas e 
qualitativas dos resultados da gestão orçamentária, � nanceira, ope-
racional e patrimonial de determinado período de� nido em lei.

41. Unidades técnicas: secretarias e demais unidades integrantes da 
estrutura organizacional com atribuições de executar atividades e 
serviços, com objetivo de entregar resultados e gerar valor públi-
co, o que será objeto de � scalização e controle em procedimentos 
de prestação de contas.

42. Valor público: produtos e resultados gerados, preservados ou 
entregues pelas atividades de uma organização que representam 
respostas efetivas e úteis às necessidades ou às demandas de in-
teresse público e modi� cam aspectos do conjunto da sociedade 
ou de alguns grupos especí� cos reconhecidos como destinatários 
legítimos de bens e serviços públicos.




